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Sessão de 08 de junho  de 1982....	 ACORDÃO N° 1.0.177.3.,  388

Recurso n°	 85.159 - IRPJ - EX. DE 1980

Recorrente EIT - EMPRESA INDUSTRIAL TÉCNICA S.A.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NATAL (RN)

'

IRPJ - MULTA - ART. 727, II, B, RIR/80
Não sendo a receita bruta ou o lucroin
dicados com inobservância das disposi=
çOes legais a respeito improcede a a-
plicação da multa de 30%.

CORREÇÃO MONETÃRIA - A sua fluência so
mente e interrompida em função do pre-
visto em lei.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por EIT - EMPRESA INDUSTRIAL TÉCNICA S.A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei_
ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen

to parcial ao recurso para excluir da exigêne ; a multa aplicada e a

parcela do PIS, no montante de Cr$511.,42,01#
NI

Sala das ,/f ,DF) em e: de junho de 1982

40/Or	

._

á ( A DOR 14 '' '.4 	 ER ANDEZ	 PRESIDENTE

FERIANDO , C ' RO V:LLOSO	 RELATOR

VISTO EM	 -^e..l'I ** FLOR	 PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: 11 O 198.	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: RAUL PIMENTEL, SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, A-

- - t% 	-- - a	 -; -	 islaRÉ—INWP-42e4SUP-LEN-TR4 _ Ausçpt-42,--e--
111e-iro—CARLOS ALBERTO- GONÇALVES NUNES.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0440/052.668/81-56

RECURSO N." :	 85.159

ACÓRDÃO N.° :	 101-73.388

RECORRENTE: EIT - EMPRESA INDUSTRIAL TÉCNICA S.A.

RELATõRI 0

EIT - EMPRESA INDUSTRIAL TÉCNICA S.A., com domi

cílio fiscal em Natal, RN, recorre da decisão singular que mante-

ve a exigência de correção monetária, PIS e multa relativamente ao

Exercício de 1980.

1 - O litígio limita-se:

a - correção monetária sobre imposto de ren

da e PIS decorrente da glosa de parte da "redução por reinvesti—

mentos";

b - exigência do PIS, na medida em que en-

tende que com o recolhimento efetuado satisfez o que devia, con-

forme cálculos que apresenta; e

c - multa de 30% prevista na letra "b", II,

art. 727 do RIR/80.

2 - Quanto a correção monetária, o recorrente ,

sustenta ser incabível a sua cobrança na medida em que correspon-

de a importância que seria utilizada para reinvestimento já depo-

sitada na instituição financeira competente e, portanto, a dispo-
4q iço dfico	 ind, com hãBP nos Pareceres 7-ma 
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vos CST 44/79 e 01/81. No tocante ao PIS, reafirma estarem corretos

os cálculos que fez (5% do imPosto suplementar devido). Finalmente,

quanto a multa diz não ter ocorrido a hipótese da lei.

3 - O indeferimento da impugnação origina a apre-

sentação de recurso, rebatendo as mesmas posiçOes antes resumidas.

É o relatório.

VOTO_	 _

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

Quanto a correção monetária e preciso verificar

que os Pareceres Normativos citados tratam de hipótese diversa. Res

salte-se que o próprio contribuinte admite e confessa que calculou

erroneamente a parcela a reduzir. O depósito da importância no Ban-

co competente em nome da recorrente não ilide a fluência de corre-

ção monetária como jã esclareceu a decisão singular.

No tocante a multa e preciso verificar que efeti-

vamente inocorreu a hipótese da lei - indicação erronea do lucro

ou receita bruta não devendo, por isso, ser mantida.

Finalmente, no que se refere ao PIS, e forçoso re

conhecer que os cálculos feitos pelo contribuinte estão corretosnão

devendo	 ser exigida a diferença mencionada na decisão singular.

Isto posto e considerando tudo mais que dos autos,

consta) , voto pelo provimento parcial do recurso para excluir da e-

xigência a mul d4\30% bem assim como a parcela de Cr$511.612,00re

ferente ao PI /
/,

1xdp
	 	 tk4k10. S1W.s E O 0 - Relator 
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